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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.802 (1)
ORIGEM : ADI - 10860 - SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -

HOSPITAIS ESTABELECIMENTOS E
SERVIÇOS - CNS

A D V. ( A / S ) : BRAZ LAMARCA JUNIOR (OAB/SP 26507A)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, confirmou a medida cautelar e julgou parcialmente
procedente a ação, com a declaração i) da inconstitucionalidade formal
da alínea f do § 2º do art. 12; do art. 13, caput; e do art. 14; bem como
ii) da inconstitucionalidade formal e material do art. 12, § 1º, todos da
Lei 9.532/97, sendo a ação declarada improcedente quanto aos demais
dispositivos legais. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 12.4.2018.

E M E N TA
Ação direta de inconstitucionalidade. Pertinência temática

verificada. Alteração legislativa. Ausência de perda parcial do
objeto. Imunidade. Artigo 150, VI, c, da CF. Artigos 12, 13 e 14 da
Lei nº 9.532/97. Requisitos da imunidade. Reserva de lei
complementar. Artigo 146, II, da CF. Limitações constitucionais ao
poder de tributar. Inconstitucionalidades formal e material. Ação
direta parcialmente procedente. Confirmação da medida cautelar.

1. Com o advento da Constituição de 1988, o constituinte
dedicou uma seção específica às "limitações do poder de tributar" (art.
146, II, CF) e nela fez constar a imunidade das instituições de
assistência social. Mesmo com a referência expressa ao termo "lei",
não há mais como sustentar que inexiste reserva de lei complementar.
No que se refere aos impostos, o maior rigor do quórum qualificado
para a aprovação dessa importante regulamentação se justifica para se
dar maior estabilidade à disciplina do tema e dificultar sua modificação,
estabelecendo regras nacionalmente uniformes e rígidas.

2. A necessidade de lei complementar para disciplinar as
limitações ao poder de tributar não impede que o constituinte selecione
matérias passíveis de alteração de forma menos rígida, permitindo uma
adaptação mais fácil do sistema às modificações fáticas e contextuais,
com o propósito de velar melhor pelas finalidades constitucionais. Nos
precedentes da Corte, prevalece a preocupação em respaldar normas de
lei ordinária direcionadas a evitar que falsas instituições de assistência e
educação sejam favorecidas pela imunidade. É necessário reconhecer
um espaço de atuação para o legislador ordinário no trato da matéria.

3. A orientação prevalecente no recente julgamento das ADIs
nº 2.028/DF, 2.036/DF, 2.228/DF e 2.621/DF é no sentido de que os
artigos de lei ordinária que dispõem sobre o modo beneficente (no caso
de assistência e educação) de atuação das entidades acobertadas pela
imunidade, especialmente aqueles que criaram contrapartidas a serem
observadas pelas entidades, padecem de vício formal, por invadir
competência reservada a lei complementar. Os aspectos procedimentais
necessários à verificação do atendimento das finalidades constitucionais
da regra de imunidade, tais como as referentes à certificação, à
fiscalização e ao controle administrativo, continuam passíveis de
definição por lei ordinária.

4. São inconstitucionais, por invadir campo reservado a lei
complementar de que trata o art. 146, II, da CF: (i) a alínea f do § 2º do
art. 12, por criar uma contrapartida que interfere diretamente na atuação
da entidade; o art. 13, caput, e o art. 14, ao prever a pena se suspensão
do gozo da imunidade nas hipóteses que enumera.

5. Padece de inconstitucionalidade formal e material o § 1º do
art. 12 da Lei nº 9.532/97, com a subtração da imunidade de acréscimos
patrimoniais abrangidos pela vedação constitucional de tributar.

6. Medida cautelar confirmada. Ação direta julgada
parcialmente procedente, com a declaração i) da inconstitucionalidade
formal da alínea f do § 2º do art. 12; do caput art. 13; e do art. 14; bem
como ii) da inconstitucionalidade formal e material do art. 12, § 1º,
todos da Lei nº 9.532/91, sendo a ação declarada improcedente quanto
aos demais dispositivos legais.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.304 (2)
ORIGEM :ADI - 70425 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R :MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL
A D V. ( A / S ) :PGE-RS - PAULO PERETTI TORELLY
INTDO.(A/S) :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação, com a declaração de
inconstitucionalidade da Lei 11.453/2000 do Estado do Rio Grande do
Sul. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
12.4.2018.

E M E N TA
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei estadual nº

11.453/2000. Vício de iniciativa. Inexistência. Princípio da
legalidade. Parcelamento. Forma e condições. Delegação ao
regulamento. Impossibilidade. Inconstitucionalidade.

1. Não ofende o art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal lei
oriunda de projeto elaborado na Assembleia Legislativa estadual que
trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação desse dispositivo
está circunscrita às iniciativas privativas do chefe do Poder Executivo
Federal na órbita exclusiva dos territórios federais.

2. Ao remeter a disciplina do parcelamento às regras atinentes
à moratória, a lei complementar exigiu que a legislação definidora do
instituto promovesse a especificação mínima das condições e dos
requisitos para sua outorga em favor do contribuinte.

3. Em matéria de delegação legislativa, a jurisprudência da
Corte tem acompanhado um movimento de maior flexibilização do
Princípio da Legalidade, desde que o legislador estabeleça um
desenho mínimo que evite o arbítrio.

4. O grau de indeterminação com que operou a Lei Estadual nº
11.453/2000, ao meramente autorizar o Poder Executivo a conceder o
parcelamento, provocou a degradação da reserva legal, consagrada pelo
art. 150, I, da Constituição Federal. Isso porque a remessa ao ato
infralegal não pode resultar em desapoderamento do legislador no trato
de elementos essenciais da obrigação tributária. Para o respeito do
princípio da legalidade, seria essencial que a lei (em sentido estrito),
além de prescrever o tributo a que se aplica (IPVA) e a categoria de
contribuintes afetados pela medida legislativa (inadimplentes), também
definisse o prazo de duração da medida, com indicação do n ú m e ro
de prestações, com seus vencimentos, e as garantias que o
contribuinte deva oferecer, conforme determina o art. 153 do Código
Tributário Nacional.

5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente,
com a declaração da inconstitucionalidade da Lei nº 11.453/2000 do
Estado do Rio Grande do Sul, por afronta ao princípio da reserva de lei
em matéria tributária, contido no art. 150, I, da Constituição Federal.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI No 13.665, DE 15 DE MAIO DE 2018

Autoriza o Poder Executivo a desapropriar,
em favor da União, o imóvel que
especifica, cujo domínio direto pertence ao
Estado do Rio Grande do Sul.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desapropriar, com
fundamento na alínea m do caput do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365,
de 21 de junho de 1941, o imóvel denominado Edifício Muralha,
localizado no centro comercial e administrativo do Município de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com endereço na rua Sete de
Setembro, nº 722 (loja) e nº 730 (prédio), CEP 90.010-190, bairro
Centro Histórico, com frente para a rua Siqueira Campos (entrada e
saída dos estacionamentos), conforme matrículas nos 62.806 a 62.832
do Registro de Imóveis da 1ª Zona de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, constituindo prédio comercial individualizado em vinte
e sete matrículas, que totalizam 13.255,51 m² de área total e 9.336,33
m² de área privativa, composto de subsolo, térreo, sobreloja e segundo
pavimento, interligados inteiramente por escadarias e elevador, e torre
com doze pavimentos com salas de 618,46 m² por pavimento, com
salão, três copas e três sanitários, declarado de utilidade pública por
meio do Decreto de 25 de setembro de 2013, cujo domínio direto
pertence ao Estado do Rio Grande do Sul, em razão de enfiteuse.

Parágrafo único. O terreno, foreiro, em que se localiza o
imóvel descrito no caput deste artigo possui área de 1.575,20 m² e
apresenta as seguintes dimensões e confrontações:

I - frente ao sul - 19,69 m no alinhamento da rua Sete de
Setembro, nos 722 e 730;
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II - fundos ao norte - 19,69 m no alinhamento da rua
Siqueira Campos;

III - ao leste - 80 m com imóveis de terceiros; e

IV - ao oeste - 80 m com imóveis de terceiros.

Art. 2º O imóvel objeto da desapropriação de que trata esta Lei
destina-se à União, para utilização pelo Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Sul na execução de suas atividades e serviços.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Gilson Libório de Oliveira Mendes
Esteves Pedro Colnago Junior

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 27, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO
NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº
1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº
32, de 2001, a Medida Provisória nº 824, de 26 de março de 2018,
publicada no Diário Oficial da União do dia 27, do mesmo mês e ano,
que "Altera a Lei nº 12.787, de 11 de janeiro de 2013, que dispõe sobre a
Política Nacional de Irrigação", tem sua vigência prorrogada pelo
período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 15 de maio de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 28, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO
NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º
do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº

825, de 27 de março de 2018, publicada no Diário Oficial da
União do dia 28, do mesmo mês e ano, que "Abre crédito
extraordinário, em favor da Presidência da República, no valor de
R$ 1.200.000.000,00, para os fins que especifica", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 15 de maio de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.375, DE 15 DE MAIO DE 2018

Altera o Decreto nº 9.351, de 19 de abril de
2018, que aprova as recomendações
estabelecidas na Resolução nº 13, de 23 de
agosto de 2017, e na Resolução nº 30, de
19 de março de 2018, do Conselho do
Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República, para início dos
procedimentos necessários à contratação
dos estudos pertinentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.491, de 9 de
setembro de 1997, e na Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e
na Resolução nº 13, de 23 de agosto de 2017, e na Resolução nº 30,
de 19 de março de 2018, do Conselho do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.351, de 19 de abril de 2018, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Fica qualificada, no âmbito do Programa de Parcerias
de Investimentos - PPI, e incluída no Programa Nacional de
Desestatização - PND, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
Eletrobras, condicionada a assinatura de contrato que tenha por
finalidade a realização dos estudos necessários à execução deste
Decreto à aprovação, pelo Congresso Nacional, do Projeto de Lei
nº 9.463, de 2018." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
W. Moreira Franco
Joaquim Lima de Oliveira

DECRETO Nº 9.376, DE 15 DE MAIO DE 2018

Altera o Decreto nº 9.278, de 5 de fevereiro
de 2018, que regulamenta a Lei nº 7.116, de
29 de agosto de 1983, que assegura validade
nacional às Carteiras de Identidade e regula
sua expedição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.278, de 5 de fevereiro de 2018,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º ..................................................................................
.......................................................................................................

§ 3º A conferência dos dados de que trata o inciso VI do caput
poderá ser realizada pelo órgão de identificação junto ao Sistema
Nacional de Informações, independentemente de convênio.
............................................................................................" (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Gustavo do Vale Rocha

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 251, de 15 de maio de 2018. Restituição ao Congresso
Nacional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se
transforma na Lei nº 13.665, de 15 de maio de 2018.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

D E S PA C H O

Processo nº 00100.004041/2018-84
Interessado: AR DIGITAL KEY

DEFIRO o pedido de alteração de endereço da IT DIGITAL
KEY da AR DIGITAL KEY, vinculada à AC DIGITALSIGN e nas
demais cadeias onde encontra-se credenciada, conforme abaixo:
Nome da IT: IT DIGITAL KEY
Endereço Anterior: Rua Cianorte, n° 99, Centro, Pinhais-PR
Endereço Atual: Avenida Cândido de Abreu, 526, Conjunto 403, 4°
Andar, Centro Cívico, Curitiba-PR

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL SUSTENTÁVEL

RESOLUÇÃO Nº 121, DE 15 DE MAIO DE 2018

Aprova o Regimento Interno do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Rural
Sustentável - CONDRAF

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - CONDRAF,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 2º,
inciso VIII e art. 7º, inciso II, do Decreto nº 9.186, de 1º de
novembro de 2017, torna público que o Plenário do CONDRAF, em
Sessão Plenária realizada em 12 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º Aprovar o Anexo Regimento Interno do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JEFFERSON CORITEAC

ANEXO

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES e DAS COMPETÊNCIAS

Seção I
Do Colegiado

Art. 1º O Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural
Sustentável - CONDRAF, instituído pelo Decreto nº 4.854 em 05 de
outubro 2003 e reformulado pelos Decretos nº 8.735 de 03 de maio
de 2016 e nº 9.186, de 1º de novembro de 2017, órgão de instância
colegiada da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário (SEAD), vinculado à Casa Civil da
Presidência da República, se constituirá em espaço no qual os
diferentes níveis de governo e da sociedade civil organizada proporão
diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas,
tendo como foco o desenvolvimento rural sustentável e solidário, a
reforma agrária e a agricultura familiar, visando especialmente:

I - superar a pobreza por meio da geração de trabalho e
renda, com ênfase no acesso à terra e no fortalecimento da
agricultura familiar e preservação dos biomas;

II -superar as desigualdades de renda, gênero, geração e
etnia, inclusive as desigualdades regionais;

III - subsidiar a formulação de políticas públicas estruturantes,
com base nos objetivos e nas metas referentes à reforma agrária, ao
reordenamento fundiário, à agricultura familiar e às demais políticas
públicas relacionadas com o desenvolvimento rural sustentável e
solidário;

IV - propor estratégias de acompanhamento, monitoramento,
avaliação e participação no processo deliberativo das diretrizes e dos
procedimentos das políticas públicas relacionadas com o desenvolvimento
rural sustentável;

V - acompanhar, monitorar e propor a adequação de
políticas públicas federais às demandas da sociedade e às
necessidades do desenvolvimento sustentável e solidário das regiões
rurais;

VI - adotar instrumentos de participação e controle social
nas fases de planejamento e execução de políticas públicas
relacionadas com o desenvolvimento rural sustentável e solidário;

VII - promover a ampliação e o aperfeiçoamento dos
mecanismos de participação e controle social, por meio da orientação
e do apoio aos órgãos congêneres e aos conselhos de desenvolvimento
rural das esferas públicas municipais, estaduais e distrital;
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